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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de  12 julho 	de 19  90	 ACÓRDÃO N23,01 -80.389

Recurso n2 - 58.149 - PIS-DEDUÇÃO EXS: 1984 a 1986

Recorrente - GUAIRA COMERCIAL LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - (MS ) .

PIS -DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO - A ma
nutenção da exigência contida no proce -ã-
so matriz implica igual medida quanto
ao processo decorrente, salvo se nesse'
há questão peculiar ou matéria nova.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatadoS e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GUAIRA COMERCIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unaimidade de votos';' negar 	 provimento'
ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar 	 o

presente ju1gado74,

Sala das Sessões (DF), em 12 de julho de 1990

UR IÈ br	 LOP S	 — PRESIDENTE
OF e

•Sã- EDUARDO 12. d_ D-EALCKMIN	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO	 SO FERREIRA D, CAMPOS	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:	 Q AGO 1991	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presehte julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL
SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e RAUL PIMENTEL. UAusente-
por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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RECURSO N9: 58.149

ACORDA() N9: 101-80.389

RECORRENTE : GUAIRA COMERCIAL LTDA.

RELATÓRIO 

Cuida-se de recursb , interposto contra decisão por,

tadora da seguinte ementa:

"PIS/DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA - Tributação refle
xa, caracterizada pela falta de recolhimento (15
PIS/DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA, após a constatação
da omissão de receita operacional por pessoa jurídi
ca. Comprovado o equívoco, em parte, da digitação T
das notas fiscais, no processo matriz, retifica-se
o lançamento.

IMPUGNAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE."

Sintetizando a controvérsia, acentuou a Autoridade

julgadora que:

"Trata-se de notificação de lançamento de PIS/
/DEDUÇÃO do IMPOSTO DE RENDA (f is. 07), emitida em
30.12.88, pela qual está sendo exigido dacontÊibilin-
te epigrafada um crédito tributário no valor de Cr$
250.284,99 (duzentos e cinquenta mil, duzentos e
oitenta e quatro cruzados, noventa e nove centavos),
aludidos aos exercíCios de 1984, 1985 e 1986. O men
cionado crédito tributário é decorrente da constata
ção da omissão de receita operacional por pessoa
rídica, na qual ensejou tributação reflexa por ocor
rencia de infração caracterizada pela falta de
recolhimento do PIS/DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA.

A exigência tem por base legal o artigo 69, do
Decreto-lei n9 2.052/83.

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Cientificado da exigência em 16.01.89, confor-
me ciência aposta no comprovante de entrega	 de
fls. 12, a interessada apresenta a impugnação em
02.03.89, portanto, tempestivamente, considerando-o
pedido de diláção do prazo (fls. 08), onde alega em
síntese que:

os valores originários do PIS/FATURAMENTO e
PIS/DEDUÇÃO acham-se pré-cancelados por forçado ar-
tigo 29, do Decreto-lei n9 2.303, De 21.11.86;

- até o final do ano-base de 1985, a competên-
cia dA, Secretária da Receita Federal estava conti-
da para a fiscalização do PIS, só liberada a par-
tir da eficácia do artigo 86 da Lei 7.450 de 23 de
dezembro de 1985;

- a multa limita-se a 50% do valor originário,
da contribuição, de acordo com o artigo 49 do De-
creto-lei n9 2.052/83;

- o artigo 39 do Decreto-lei N9 2.287/86 não
se aplica ao'PIS, que se rege por legislação especí
fica;

- a multa do Decreto-lei n9 2.052/83 só veio
a ser alterada pelo artigo 86, § 19, da citada Lei
7.450, com aplicação a partir de 01.01.86, por for-
ça do artigo 153, § 29, da Emenda Constitucional n9
01/69;

- não cabe a incidência de juros. A sua insti-
tuição para o PIS ocorreu com a edição do Decre-
to-lei n9 2.323/87, tendo em conta .0 vencimento do
crédito lançado, de acordo com o artigo 161 do
Código Tributário Nacional,"

Em suas razões de decidir, o Julgador expendeu as

seguintes considerações:	 1

"CONSIDERANDO as retificações no proceso ma
triz (n9 13163-000.016/89-05), dos valores das re-
ceitas com revenda de combustíveis (RCC), das com-
pras de combustíveis (CC) e, por consequência, dos
demais itens da Declaração de Rendimentos de IRPJ/
/85 e IRPJ/86, alteram-se os valores originário do
PIS/DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA de 15,78 OTN's para
9,45 OTN's	 relativo ao exercício de
1985 e de 10,75 OTN's para 9,89 OTN's relativo ao
exercício de 1986, conforme decisão do processo ma
triz;

ÇONSIDERANDO tudo o mais que do processo cons-
ta
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DECIDO tomar por procedente em parte a Notifi-_~
caçao de Lançamento de fls., 07, e determinar:

a) o recolhimento do PIS/DEDUÇÃO DO 	 IMPOSTO
DE RENDA referente ao exercício de 1984 no valor
originário de 15,47 OTN's (quinze inteiros, quaren-
ta e sete centésimos de Obrigações do Tesouro Na--
cional) mais multa de ofício e juros de mora na for
ma da Lei;

!
b) o recolhimento do PIS/DEDUÇÃO DO 	 IMPOS-

TO DE RENDA referente ao exercício de 1985	 nr,	 !!
valor originário de 9,45 2 0TN's (nove inteiros, qua-
renta e cinco centésimos de Obrigações do Tesouro

	

Nacional) mais multa de ofídio e juros de mora na	 !
forma da lei; ,

c) o recolhimento do PIS/DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE ,

	

RENDA referente ao exercício de 1986 no valor ofigi 	 !

	

nário de 9,89r, OTN's (nove inteiros, oitenta e nove	 !

	

centésimos de Obrigações do Tesouro Nacional) mais 	 !
multa de ofício e juros de mora na forma da Lei;" 	 !

!

,!
Irresignada, a contribuinte interpôs recurso a es- !

i
te Colegiado. Sustenta que o art. 49 do Decreto -lei n9 2.052/83, 	 !

que conferiu competência à Secretaria da Receita Federal para fis
i

	calizar o recolhimento das contribuições ao PIS, não é auto exe- 	 !
i

cutável, mas norma de eficávia limitada, por falta de norma inte- ,,,

	

grativa que lhe desse condições de aplicabilidade. Somente com	 !
o advendo da lei n9 7.450/85, através do disposto no art. 86,,Re-

futou pudesse sustentar a ação fiscal o art. 119 do CTN combinado

com o art. 69 do Decreto-lei n9 2.052/83.	 !
!

,,:
No que toca à alegação de estar o débito cancelado

,asseverou que já há sentenças judiciais conferindo caráter exem-

plificativo ao rol enunciado no inciso II do art. 29 do Decreto-

-lei n9 2.303/86.

Em relação à multa sustentou ser inaplicável	 ao
iexercício de 1986 a multa sobre o montante corrigido da 	 contri	 !

	

__	 !
!

buição prevista na Lei n9 7.450/85, art. 86, § 19.

Isto porque o contribuinte não pode ser alcançado

por uma majoração de encargos no ciclo, de formaçãO do fato gera--
,

dor. Lembrando lição da SACHA CALMON NAVARRO COELHO segundo 	 o

qual a inf ação que caracterizar o descumprimento da obrigação ,i'f,,,.,

(f7

,

7	 I
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principal - pagamento de tributo - será substancial. Ora, se	 a

lei instituísse ou majorasse tributo somente teria eficácia no

ano seguinte ao de sua publicação, com o,que, mutatis mutandis, a

lei que institua ou majore a pena relativa à infração substancial

segue o regime do tributo a que se vincula, em atenção ao princí-

pio constitucional da anterioridade.

Finalmente, em relação à incidência de jurosHmora-

tórios;: argumentou que em relação às contribuições ao PIS somente

passaram a incidir, em se tratando de lançamento de ofício, a

partir do advendo do Decreto-lei n9 2.323/27, não . alCançando situa

ções ocorridas anteriormente à sua eficácia.

Isto posto, pediu a decretação da improcedência do

lançamento.

É.o relatório.

117
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VOTO

Conselheiro JOSÉ ' EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi inter posto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra

zão por que merece ser conhecido.

No. tocante à competência da Secretaria da Receita

Federal para proceder lançamento de ofício de contribuições para

o PIS vê-se que a notificação do mesmo ocorreu sob a égide da Lei I
n9 7.450/85, que, como a própria recorrente reconhece, estabele-
ceu. o processo de lançamento da aludida exação.

Como é cediço, as mriras processuais têm eficácia'

imediata regulando todos os atos a serem praticados a partir de

.sua vigência, inclusive em relação a processos pendentes. 	 Neste I

sentido, numerosas decisões do Supremo Tribunal Federal tomadas '

principalmente quando da entrada em vigor do atual Código de Pro-

(cesso Civil. Sendo assim e estando o lançamento de acordo com o

preceituado com a Lei editada em 1985, não há de se pretender dis

cutir eficácia de norma procedimental já revogada.

Por outro lado, embora em algumas manifestações

tenham eminentes Magistrados entendido que o art. 29, do Decreto- I

lei n9 2.303/86 abarcasse outras exações que não as relacionadas'

no inciso II, o fato é que o então Tribunal Federal de Recursos,'

em reiteradas decisões, afastou tal interpretação. O mesmo enten-

dimento tem sido mantido pelo egrégio Tribunal Regional Federal

da 1 Região.

Outrossim, falece razão à recorrente quanto à sua

pretensão de que a multa do exercício de 1986 seja calculada com [

base no valor originário da contribuição, afastando a aplicação

do disposto na Lei n9 7.450/85. Mesmo quede tributo se tratasse,'

ainda assinta norma publicada e vigente em 1985 teria vigor quanto

ao exercício de 1986, nos termos da Súmula 544 do colendo Supremo

Tribunal Federal.

(47 ,
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•

Finalmente, quanto à incidência de juros de mora,

o art. 19, II, do Decreto-lei n9 2.052/83 é expresso ao estabele-

cer que os valores não recolhidos ao Fundo de Participação PIS-PA

SEP serão cobrados pela União acrescidos de juros de mora, segun-

do o disposto no art. 29 do Decreto-lei n9 1.756/79. Este, 	 por

seu turno, dispôs que o débitos de qualquer natureza para com a

Fazenda Nacional estarão sujeitos aos juros de mora de 1% ao mês,

contados do dia seguinte ao vencimento.

Por todo o exposto, neg. rovimento ao recurso.,
4111 P£)	

.11111-' s nhig14
JO+É EDUARDO RANG DE ALCKMIN - RELATOR

•
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